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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0232/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.718, de 08 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização dos 
Clubes Desportivos Municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

• 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10 e 15.254/10; 

- Lei Municipal n° 15.184, de 02 de junho de 2010, que acresce § ao artigo 10 da Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação 
e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu § 
único e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1°, ao art.12 da Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o § único deste artigo em § 2°, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts 5 0  e 70  da 
Lei n° 14.454; 

- Decreto n° 33.750, de 23 de outubro de 1993, que dispõe sobre a permissão de uso, a 
título precário e gratuito, de área municipal situada na Rua Sepetiba, na Lapa, e dá outras 
providências; 

- Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de 
junho de 2007, que consolida a legislação municipal sóbre denominação e alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais» alterado pelo Decreto n° 
52.571/11; 

- Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui em caráter excepcional, à 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo; 

- PL n° 0080/2012, do Vereador Paulo Frange (PTB), que denomina Décio Ferreira, o 
Logradouro público inominado situado entre os números 1090 e 1110 da Rua Brigadeiro 
Gavião Peixoto, área pública na quadra 098.043, Lapa; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
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Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06 

São Paulo, 29 de abril de 2013. 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 13.718 08/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a organizaçao dos Clubes Desportivos Municipais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 679/2002 (ver documento) 
Claudio Fonseca 
Decreto no 46.425/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 48.267/2007 - Dispõe sobre a supervisão e fiscalização dos Clubes da 
Comunidade e dos Equipamentos Esportivos em Sistema de Rodízio, organizados na forma 
desta Lei; transfere cargos de provimento em comissão que especifica.^tD48267. 

es Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13718 

Total de referências : 

leis Duarte 
mot 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 r ih,broca. 	 _ 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 26/4/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



Folha 
Proc. n 

isie Chiamo 
RF 11.207 

LEI N 0  13.718, DE 8 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 679/02, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do 8) 

MUS 

.0 

Dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os Clubes Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da 
Comunidade", com o objetivo de desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o 
"Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário". 
Art. 2° - O programa de que trata o artigo 1 0  será desenvolvido em parceria com 
entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campo 
esportivo, recreativo e de lazer que, em número mínimo de 2 (duas) entidades, 
juridicamente constituídas, formarão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube 
da Comunidade, regularmente eleitos. 
Parágrafo único - Como pessoa jurídica de direito privado, o Clube da Comunidade 
deverá assumir a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, ficando sua existência 
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no órgão de Registro Civil 
competente. 
Art. 3° - Para o desenvolvimento do Programa, de que trata o artigo 1 0 , e instalação 
do Clube da Comunidade, a Administração Municipal permitirá o uso de área municipal, 
após avaliação e anuência pela respectiva Subprefeitura. 
Art. 4° - Somente aos Clubes da Comunidade, organizados na forma do artigo 2 0  desta 
lei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquerdos seguintes 
benefícios: 
I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos no artigo 
1 0  desta lei; 
II - orientação técnica intensiva do Executivo Municipal, para seus programas; 
III - participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessário à 
implantação de projetos aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos 
para as áreas municipais a serem por eles utilizadas. 
Art. 5° - Cada Clube da Comunidade deverá ser projetado com a estrutura mínima de: 
um equipamento esportivo, um vestiário e sanitário masculino, um vestiário e sanitário 
feminino, uma área coberta para atividades socioculturais, uma área de recreação 
infantil, e estar devidamente cercado. 
Parágrafo único - Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos 
Esportivos em Sistema de Rodízio que não comportam ampliação ficam desobrigados 
do atendimento ao disposto no "caput". 
Art. 6° - As Subprefeituras, por meio de suas Coordenadorias Sociais e/ou Supervisões 
de Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação, gestão e ação dos Clubes 
da Comunidade. 
Art. 70  - O Executivo Municipal promoverá fóruns esportivos e cursos de preparação 
administrativa para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de 
capacitá-los em gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração das 
diversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos. 
Art. 8° - O Executivo Municipal poderá, a seu critério, repassar mensalmente ao Clube 
da Comunidade, para fins de custeio de sua manutenção, a importância 
correspondente ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo - QPA 1A, ou à 
referência que vier a substituí-lo. 
Art. 90  - Será permitido aos Clubes da Comunidade firmar parcerias com terceiros para 
exploração de publicidade, observada a legislação vigente, mediante aprovação prévia 
das respectivas Subprefeituras. 
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Art. 10 - Quando do recebimento de recursos públicos, ou decorrentes de parcerias, 
fica a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade obrigada a expor publicamente os 
valores e condições de recebimento, identificando a utilização dos recursos. 
Art. 11 - Toda e qualquer edificação e benfeitoria realizadas na área municipal restarão 
sempre incorporadas ao patrimônio público municipal. 
Art. 12 - Os Clubes da Comunidade ficarão obrigados a atender às requisições do 
Executivo Municipal, previamente comunicadas, quanto à utilização do imóvel, de 
forma a permitir o máximo aproveitamento do local e de sua capacidade de 
atendimento, observada a prioridade para as escolas públicas de ensino básico. 
Art. 13 - Os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos Esportivos em 
Sistema de Rodízio terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da data de publicação desta 
lei, para sua regularização junto às respectivas Subprefeituras. 
Art. 14 - O descumprimento total ou parcial desta lei poderá acarretar em: 
I - intervenção pelo Poder Executivo Municipal; 
II - perda automática dos benefícios concedidos; 
III - destituição da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal; 
IV - desativação do Clube da Comunidade e reintegração da área pela Municipalidade. 
Art. 15 - As despesas com esta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias de sua promulgação. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JÚLIO CÉSAR MONZU FILGUEIRA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
- Substituto 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



Page 1 of 1 

isis Duart 	 es 
RF 11.207.4,0111111" 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/4/2013 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2 0  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo'. 
Art. 9° É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n 0  13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n 0  14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.184 02/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 

legislação municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros 
e próprios municipais, renumera seu parágrafo único e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 738/2007 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento)  

[ Back ] 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo /5 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 15184 

Total de referências : 1 

Proc. n 

Isis Duart 
RF 11. 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/4/2013 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

• 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei n 0  14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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R F 11.207/ 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15254 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

LEI No 15.254 12/08/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo 
único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 644/2009 (ver documento) 
Claudinho de Souza 
Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

Proc. n°. • .-Or 
ir  

-d ,'?'es 

.416 
for 
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RF 11.207 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
§ 1 0  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15717 

Total de referências : 

Fottla 
Proc. no.  Éleranriir  
lasFis Diiu..a2r,ete u e S 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.717 23/04/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei no 14.454. 

Projeto de Lei No 380/2010 (ver documento) 
Jamil Murad; Orlando Silva 
Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores .lamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  O § 30  do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: DECRETO 

  

26/04/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Serviços A Cidade ICempras iNotciasi F Governo  

CE EVFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

lausaanumuriaL1 

I 	2 0 " C Ij 42km 	9 e O 1 

Folha 	c2.? 
Proc. n  

lsis Duart-= rgues 
7.~4 	WF 1 2 	.0  

Número: 133750 

  

Secretaria: 

 

      

      

Enviar .1 Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. DECRETO N°: 33750 

Assinatura 	Publicação 
22/10/1993 23/10/1993, Folha 6 

• Ementa: 

DISPOE SOBRE A PERMISSAO DE USO, A TITULO PRECARIO E GRATUITO, DE AREA MUNICIPAL SITUADA NA RUA SEPETIBA, NA 
LAPA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 26 de Abril de 201310 Contato] Mapa do site 1 

wom13.prefeikra.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=D&n=33750&a=&s=8Ner=0 
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I•1 0. valse. coateante. aeat• 0010.5 raSadd .0,  . 1 .0..40.• 
i. 

	ry 
a...na dor..1 e0 verd. e do at. anb ...... .0 coo- 

notaarate 	 ao 4000 	 

DrCarOo 110 13.750 • DA 22  DA 00201 00 ne 190) 

0.10e VS. J per... de 1.$0, 0. titule 
procaclu y ....... área fonte [pai ul 
toada na Rua Srpedba, na Lapa, O dá o; 
toda provIdanc... 

PAdLO NALUP. Pretalt0 da Munida. do Sr. Pad100dandd 
dad atribuladas gd. lhe oão envie, idas por lel, o hr a.- 
..idade do 414poato nn arta. 114, 'oupol. oceiLi,ul, cila 
o parisr.0 4V, da Lel da MuMelplo da A. Paulo 
f. da art.. 4., inciso 1. do oaaratu ao 44337, de ile do 
jura° do 1.8. 
OSCREIA: 	 • 

Art. 11% riso acera:tido so Cid. Dentedr. 
timo municipal CU. o uso a [(talo parcuário a arat..0, 
do ai. 01.1.9.11 lit.. na Rua Adputába, dia Lapa, para 
alta eupleálled do desenvolalwent0 do atividadeu CO1,Mra-
1441. ao egap9AespurtIvo, nua terrau tio 1.10.0.0 159 
26.127, do . 1S ae. .jants do 1988. 

' 	 29 -0, 4004 a 400 ne tate. o actiao 
da...dr, ennil7nnsd0 thl planta amo. Ia A 9864. do ardul 
e0 do peaartananto PaLrimanial, integrant. dana., 40011,10, 
abala se desc.., perfreten 8-18-17-14-15-2-1-5-23-21-0. 
7-8, de 1000.300 iexca.laba  col:aica de 1.905,7547 nu mit, 
novecentos n 011000. • como metros c ', lota elato d./- 
metro. quadradaul, a.io descrito tel.a gorra de dtualmo 
dba olha para o flul SapetlInax p.a IV.. - lloSa cota 
7-4 hedirdc mana ou nen. 28,20 a..., confrontando CON 
a A. DonOtlbO, segundo oco ai lohaaantaa peto lado direi-
to lInhn 94.10104.0 1.8-17-.6-15-2 eadlndo malc OU Menu', 
4e,10 meta., Mola parcelada: trechn 8-18, linha reta, 
Inedisto 1,51e co acode 4,00 roncos. nONtnnotaMN mo S. M. 
municipal ocupada pear norma des.o doa nclu tio 
41no 113-111. 11014a peai, ordIndo raia ou 1101105 0.50 rate054 
cont.oncsnJo mo, Sres nuntelpal ocupada tor aarla Mut. 
dos Rcl• ven.or.; ir.. 17-16, 11000 rata, 0041040 11.5 
ou 40000 27,70 not...., tont nadando 2.a. a 4CC.1 ne. , 1Pal 
sapa. Mac Morla Jenuida don lecla denturat [rec. .5-15, 
linha tett, Pedindo /Miá Co ~05 3, 60 001,Wi, 0900 rI 0a.. 

d o cos. área weolaap. peoppla por Macia J.,,oins dm Peai. 
Vradan,a O troais 15-3, 11111.5 cela, 004 lodo raia dee 1 0a0,  
25,10 ret., confrontando com área nualelpa/ ocapda pe-
la taLI Profa. A. Malla 1aapanatca 1.010 lado ~Lerdo 
liedu queb10d3 5- 21- 21.‘.. 	 á MO 4,1a 00 1.0001 	51,50 
rettoo 00110 p.realada: lor.ndia 5-21, lUtOs reta, dcd.hdo 

a,.. 00 004,00 2.50 OCIION e  wonfrontdolo Co., Irá./ 4:0 670 
da lisa Sepallb. trecho 23-20, Iloba lota, rediciu a.. 
nu aorta. 17.00 rateou. Can/contando asa 4424 ocupada pela 
anCladady Asiset Iva C11y. trecho 21-6, Illata lata, rieltd. 
da main o. Peada 6,00 Inato, cuntruataalo •aad arca ocupa 
a x  u n asoaladado butsativa C.ta e tedcha C-7, 141.1 
...mai reli ou men. 22.00 act ffel, 4S:d.o...do cata o 
InCVek n. 650 da A. Sep.11.; enlíten 4U0e01 - lition • ela 

1.0-5. rad...2 4 .14 CO aanan 40,00 r•etcon, 	confrontara. 
toda a sen1 p04eta:4o core Uiva .1.1411,1 420.0 Liv.. 

annla paccelad. 1100110 1-4, linha reta. ',I 11,10 Orel li una 
soeu, 10,00 reta. o tr.. 1-5. 'tadta rota. s .ed... 0.4 

• ou 1,50011 24,00 retro, 
Ar, 30- do 5000, de a.a.:á. ele 1.0 4  e 

ser forra' 1:adu ax Seca..la aunleapal ela tapartaa, Leadv 

o 4cureaçá, ali.: xl. cladadido 0.115. de.ad  paltna ado 
o peca) «'40040(0 Ele. oba ORM0 na 

si atila.... o troa, 4.1R cana ai etN( 
çícu e ia:talas-40u nela intbarlo2.4., p424 o f In paraluta 
nu artigo II. 

1,1 não perdia Ir Sea larnatrnu ta  
do Idéevel, dando conhreiccedd ox.edoxa., à 	 ,,,,gmtke1010 

1.1aocr 1.1oção 4e140.4)0 a 

Cl 000 Cad. ou ropfatrar ã arra . tareai 
000, nu todo Ou si parto, ocra pá.te oenadocia d.b pe., tela 

th évapeelar ale 	• 	 lie. orl , lthyoe auu 
do oropaçáo e O endfaclenta ald appaveItaaento 'ri: 

v1410 na Iva enlaçam .00 talea.e, apre ,Unta.d0, 000.4 aProv;. 
(. .:4 doo árydoo ecopet.tece da afofe a, da 1111, 1.10. é 
rataar tala 000010n1,0, 'eis Cair acauã. O b.f... ead a 1.0.  
10a et 1.11.1. 440 100011 

cl velar pelo Indo. o 41.511.1.1velè.0 	ale 
Orva u dar, aallf.exedes oola 1.50.41.1a91 

44 rettiéuir n add.& , lavdtatmaante, 1.441 
1020 unte... sela 1104.151 1.41 , 1144. LIMICOce/ICOLUM0111.0 UC rio 
Mio:ação 0,-MniontraLlva eu pateia', 1.e0 e0dIquer direi-
ta, 4 retenção nu Indunixação pulas cdOEIcavoca e 000...0 
ria, ainda colc acc.darlan, epa0 pboa.arão a antodrar 'Ri 
tr lia-ento tunia 4.1 a 

94 neSponSer, Inelosáv, perento earredlea, 
por reuntdaill dar. reaultantos das obra, ..40. O 10.5 

ias edOculat no Sra. 
h/ .aear mal si despAna!: de ataIneaVaçáO 

lia 
22r4,.....u, c,le.eCnid”t. , :..,..zr.,14. 	 atone, cSaatu, 011e£ 

1) r.pu.d. pelos tribal. ireadentea uR 
bra n itãvale 

rodutaiçãon du peralta:dm 
previa- em eCe-unleadan, quanto O ata 1 Itação do ia/aval. 

Art. da - C.ta decreto catrarà da 01904 
Jsts 	 1153 Ii.bllOvçso , 0e0073405 as eltspodaçãss em 

coal w dr 10 , 

pearam. no mamtcEdio as s0,0 PAULO, doa 22 da ....aubOn do 
Ia., 4109 do fundação do são V.I. 
PAULO MAL.". P.M.. 
CORREI.Itl 01000502 1104)615 400100, CoCeetárlu 11014 llnqOviO, 
Jor 
vti.NO NCIOMr° titio DO NASCIMENTO. 31414.410 doa Vimos,. 
000404.170 CARM OS. SÁ, Seaa.arin do La 
nono NOCrosção 
Puhltead0 na Soe .... rla d. ...roa 11u515'ipa1, Ira 22 da 
...o de 1990. 

LOAVALDO ALVES bA SILVA, Secretaria dn Governo Maniaapdal 

•_ 
0 /•/: 0 •10 59 33 . 151 	 DE 22 ol.CUDOOD eaa 1.2 

oe.ãe 004)0e n netodaluid do 000, a titulo 
precário o gratuito, de ar0,0 ovo 4 (11,01 si 
Ima. h4 AnCnede (0014,0 Marchada., aa Lí 
pa. e da outro:, pravidahata, 

Pango 001,401', Pretaltd do amole:alo de São Paulo, usando 
d0 a:alisas/aeo que the tio conferiaon anr 409, n na run 
formtdada do d.o.. no 405. 114, °capotava...do voei 
o patádtato 49, da Lel .94nica do MunlrIpto dm anu Pau 
to, • no 0e4. ae, meeiro é do ~tato no 26.131, de I) d; 
...lha de 1980. 
a Re na9 A: 

Act. 19 - Fica orDral(ada ao Clube Dares.- 
ti. aunletpal .ma.ro  !ie.,. Pinhal.. o odo, a título 
pree2ric ....tu, de Orna municipal situada 114 Avenida 
C4n4110 Matchottl. a. G... par, o fia rup./Iloa da doura 
voivIdento de atividadds coadellátlau oo campo ~por.- 
eu, nos letrog do 0001,019 09 26 , 1)1 , da 10.4. ).nho d. 
1988. 

Art. 20 - 0. Ores a que to retoco o art.* 
matador, canflgqrada na Planta ~na na A- 10.00411,du ar 
qui. do Pep. tamento rebrleada paio 100101 
tu, cora pacto Integran4.l des. dratadtmaala Co. dosem-
vo., perf.... 4-2-1-1-5-4.21-12' 11-1 de ;Meato irrogular 
cs,, saca da 6.206,00 al Isola all, dateatod  0 olten:4 c 
nate a... quadrada., OUSIO ....12.14. para itycan do 
demt40 da leme olho 1....ra a Aven1da 10.31,0 Marchat ta; tola 
/rent. linha ala. 12-11-1, medindo maita ou sino. 241,50 
retro,   ....lada. trecho 121 1, 11an5 corda. addin 
40 1,341 do nem. cata/contunda en. a Pua M, 
tina 04.1011 Eanfallao, uvamodo Seu allahmento o trurhe 
51-1, ...ha d.., Pedindo Célls OU canon 170,55 antr.. e. 
.4.44.0 4.4  a Avenádi rarAno Marsheull, 009~0 aco aIT 
nharenta; pelo lado direi t n, Ilee. ciai. 1-2 - 2,nnIUMM dal; 
ad Iten. 15,00 rolada, bole pmeeladaa trecho 1-2, linha 
eaava do coocardin.a. radiado tolo nu eenou 7,00 recr., 
fornada ',toa sitnhsrontos da dvaceida Abed. Sat- unotaa caut 
a nua Eng ao Aula. ia, Onfrteramedo coal Ou nen.. tr.. 
c0a 2-1, linha p.a 0.11she na. ou cdnna 8.00 mat., eu/ 
fervulaodo..., a nua Atacada.. A.a. ttn, segund0 seu aI 7  
nharanrcta•elo 14.10 empado, linha .cta 22-.2. sediado ra 
ou rodo. 14.50 rateou. tootroalaoda coa a quadra 0.00 se-
tor 9.0.05 fundos: lInh4 ...obrada 1.4.5-6-21.454in3l caio 
0• 1  faanda 219 , 0 0 001405, contaantandu ca toda a nua Caaroa 
050a. 00 e Quadra O do Sotor 49. analea •aredlad. amada, .- 
4 , 1104,4 reta nedisla aa. ou 004105 04.50 dolau, ltVEE,  
4-5 Unhe nets aadIndo raio od rodos 77,59 net.. 4 rue. 
5.6, tenha pclA 04,41440 rala no 0 0,400 40. 50 marola e 
C.20. linha rot2 eadladd adia ou men. 41,50 ca... 

act. . aa - Du abermo do Peraits4d de Duo, 
Ser iotadliZado na Secreta.. Iluoleipal do laparten, 
e meereacSo - Sfaa, a Ido das 	 udu., deverá cony 
tao rima o peraisalonãrto flta otalgodo a, 

ai dr... a árad. asain 0010400 cd5(1C4- 
Aimel 	 tnotalaçã. nela inlasobetbdow. P. ,. (1 m do 
tO ou MU ,. 101 

I21 11.i. permiti, Rue ldteals. ta 	 do 
tvával, dando conhecarenta aredia.o à paral.,. da falai-
Reder turlheçÃo de ensaca 

'
ác/ hão cde ou anproaaar 	 -ea 

toe, o todo se 00 parle, de 1 	
doeduclda a rareei 

 Ine(..; 
te, 

.1) raspai.or o.1 ,rstrIç000 rniativue 	a.: 
11.1U; de tn‘o,açáo n coeficiente Co. aprovai...ao pra-
alata na lealslaçad 'a. ineata, darameadand., adro danos 
vão dou épnion ceapeterdan .1. Marcia ufa. or. ~lel05 c de 
rdtdalo roteie.eo as edlticaciint o ladetal Landa , ,,ern=; 
n11,44.7, no Ideal: 

C? color pala J1951,C4 41 colluerv4cno dt área 
o doo ed t leaC;inn da. Introdualda, 

(O readitair o leiewl, Ir15 ■ 5444, ,ate, (45 
theju nOlicileetre pela peralkeole, induacaddedetacnty da :mai 
(ten1.0 da...Italica ou judic... so ,  q0. 1000, 014 ." :a 
retenc5... annlvoixação pela, edl 1(50)51 ".; e benfeitorias. 
ainda Rue necouuárlaa, ape eadradão o InIegrar O patrIc! .! 
n.o raslcipala 

94 fonedoder, ano...., oca.. lera.... 
por rveatedIU dam, resulennice dau aUrau, evadida, , Ira. 
nal.. opa, executar 114 Oiço; 

h/ Oro, 000. nn dcapenpa da •a...Nd. a 
d..). dacat real ou d.. saaverd h on da água. tua... ene ,  ' 
• aild 	11300 tadefed.,/ 

/I tenpoodot pelo0 4,lheada lauta:amen no 
Ara o Iria.la 

21 alçadar au reloluitaan da tegadlca. 
Pa aal nn 	cor-0111E444U. 4l141111 á .111 ração dn eAval. 

At.. 19 . lute alcoraail rol raere et. vIdor 
n4 da. a de SUA 4.01.1eC400, 1.4,114444 r.:, cr. 
eontrái to.  

omenrrn mo 33.753 , da 21 06 amuam (01900 

Olatprie %obro 00100,00 de Enrolo thadalpal 
da 19 u... e dl out.. 

PAULO MALVE, Prefeita 4k, MoafrIpto de São Paulo, usando 
dad •arlbuleáoa oene lha dão COalorldas per lel, e 
e011SIMIAMDO a 	 do dar atendidento a ~anda 
anlatunto os 4.4 do 0051,2 de IV 00... ver./ 'cada atra 
vão de lavan.a.ntas pruordidon pela 5000106115 auneripaer 
de aducação, 
00111 ATA. 

Afa- Ir 	Ilea 1,41.24 a Eacold maniallue 
d. 19 Cr. Cfdato d'abrti - /a. Cluba„ 	 dá- 
diva do ação Cdoodtt. - MAS 04 e pertencente à Adrant,..- 
traçãn Ragianat de Pirttnhataaraqua. 

Art. O - A Secretaria Municipal de Mura 
ei-ho dotará a unidade enrola,- ara crisla do. ...sou daaí 
rla. o ~deras noco.árlao ao sou plano - 

Art. 19 - Ao dedo..,n coo a carceçáo de.. 
cdrreau por cunta data Maude.. orça...árida 

Art. 49 Auto decreta o,,Oari eu  .1400 
na data de saa ...cação. revogadas da dlapouiçõeS Cm 
contrário. 
P80105110155 110 RUMICIPSO 050 400 PAULO,nna 21  de Outubro 
de 1191, 4409 da Eundaçáo da São Paulo. 
PAVIOS MALTA'. PAEMITO 
COMEU° VIEIRA UR R18010 ammion, Sactittrio doa .9601. 
auddlco. 
CELSO ROGE.0 P119A DO M4)SC11.11141. Sectolialo dar linanion 
SOIAM Newv.$ VÓS Re., Secretirlo 050101.41 de aduando 
Publicado e, Secr... do governo ~felpa., Ish 22 do 

ontuebro de 1593. 
itagVALPO ALVES OA 01500, sarre... do leo.. adafelpal 

MULTO NO 01.444 04 22 VA 0.111.0 pt 1992 

Inst.. o Mata. O. adfelcão-conmialoa 
&anã. dobre Concassão de doe..00000-1u 
raivo para on . e ... dor. senladaal, • 
mar. 

£51150114001.. prefeito do município da São Paulo. soando 
da, arriboiçaes yue lhe dão conferidas por Irei, e 
abONSIDERSII. que • Cena1.1 tuiçain 	 nua artiga 

( /d. e • Lel Uccinbra do asile/010 de S. Paul., no  seta 
ao 92 °cap.., prova. o atendlaardo aa ...Idade, VV: 
tolo basta. do ...dor público, dentre eu qual. sé tal-. 
ela. 
aSSIDIRMDO q. a Lei no 11.232. de 50 de eeteeheo ele 
1,1e. cC.00COWCO andada, que dia.:S..4. c• e... -  
to dum... paro 0 corrente exalado, estabeleceu ~A-

ÇU. .4.1oo e emaccifirad pard an deusa. cod aunIllo 
na allaerdaçãn seu. gervIdextbso 
.5111$100P*ll00, ainda, • mosonIdada da• ~pena5t triedate 
tal litonedion a todos 01 aoraltiorea watalpals. 110 930 ser 
ca.no à conceddis 40150 thenendo. • 
OtCROS.  At 

Are. 12 - cá. ...irada • conelssao de 
4.11In na 	 kW. as 
.. ... a. 'o podada ao trae.04 ge do tu, ...... 

- 4.40. 
parda.. 401. 	n/ta do ar... o dl 	 

natta art.. dos ne.vi4.04o gen no ...rad da ...cicia 
daidad. mola •2.2 	 ...... Zoo gr 	 

Art. te - o. doc 	...10... 
tronai.. cooceeldo pol. 	 aac lua.. 
4. no. 	 dwe ...... no. 	 ..... o. 
d.is dê 	 ts r.0000iio. cara.. tuas.. 

• Ir - 42. s.d. cem.... O. 8•4 	 
• • 1 •À12.. 	dar.. tes 	Pgrinent 44 	1,C-nce. • decaio. 
............ . 	. ..ata. ha L 	nt 0".. 40 29 do uutuEru J4 
1410. • na 1491.0025  poda. ler. 

470 	"2:0. ot  
504.0,4 LaoS 	 ..... 	doa 	 actsItIr a  

........ á. 	• 	WPCIWi 4, . , 	 tu. q.. 
• 00,,,010 403 JoétunoneU. ...... 	rncen,51né.. 

43! - On 	 • 
.1 nao 	..... ed. 	 14 I o. a. 

01 aSo 4. 	 ao ......o010 a. 
sara.. Pata daat ..... e001101, 

c, não const,toop base de .11..o di 
aantrIbelf 	 ou 

dl alo ..... 	 .1.04.1 44. 
• . 

Art. 72 - O mastro a. ........•refeecia. • 
'000000,,Odld.curadvaadar á ao 110000 aa 414. U5nce 

I 	A04 
9 .P - da 

ao ...ar no a mas deCale COO, na ~é toe..Ja rara 
ada 	 P.a uta lár.urue no 

mia aut. ..... 
41 61 - O 0.10. 0.e.01 J. 

...... 2. 	lerá 4.0 laéd. 	• 	 ... é . ao aa 
darankatrètla. 

Mit. 02 nrnene1u é Sec ..... in Men:C.el Jé 
04■ 0 ni..Treeão . 100.040 4e bre,. tow,nle J. Motor - PWOU. 
...lat. a. teci. .. .. 0111000 iao O noalrlI.tlo Cat. roa 
fUrrunreaAhle nu M,410 44 hen11411nra 

e,t. 2a - 	armA. catará eng. 0.nG 	 I. 

...a to 	• e.... worn.... dal 
Pene Olmo a. áraLn. 44 0.1.4...éretAu 

• te Ca. 	 Jmnerl pnuuleen..1ar • 

• 

CIoe eu 4.1C11. 4u. • Acne.... neCetsár lo. 	arn 
...te a 	 1441,4nre.. 

re 	 c.. 8 	. 	 
Jo piam. 	 0 00.. no de 

...... aa 	 e utá ..... 	nu 	.4. 
...ant. a. 4. Ir.. 04 111 ir • 

at 120 4001. te 
O OS 	y mal AnCe•enhaeá A5 .4.11.2.. 

%arar.. •On 	 eopr.. 	 450 
• 4. 	 ad 4.2o ...... 
D 41 - a. 	...... sol,  
	30. 	ta. 	ao. 	d114., , ,h4... 	4, 

lã, lO,uea-nC411e 	On1,41. rrerAn 
▪ Ida, e- Is 	 r.d... 	 a 

J.. ta... 4 Colleen 
A

▪  

arle45, ell....440 1nr nenu54,nc1.44 
braat. 	 44... da o.OnstO ..... 	Re,. ...e..., 
1 	• 4.4. 

• ne 	ata Ui m.• 	 
eaat paa, A .0o.1. at 1..44 dotaa 	 004 	e5 

am.a.. R,. eu. a. 	..... 42. d.. 

...10,J14u. ou/ ArAeu 
0. 1. 09 • 0. 24500 .1s.. atr24.1.1.1.1. 

• ao 	. :trata, io M...2 va I 	aa.to 1 . 	 ...a... a 
	11. dé •14a4a, 

art. 	u 	 4141100-14. 

1001, ed 	ax 	 s.:0,,,,0.0 44 005 , 04O0 
deste 	 no. . oat..d. 401400,0' 	 14. 
	 141. SnyleAento1d, 5n fie 1 	In. 

Art. 11 • 4,1. Ince,. tottati 	aiaa na 
d.. 42 	1.• ■ •• 	 1,À, Ar. 	 •• 

Pidpapellad are 	 0410 PAULO. .100 22  .10  '0°."b•" 
de 1111. 4409 dn outaInçáa de S. P.I. 
PAU.. Malaar, paratilaa 
COnlafain 	 101140111 .1111111., hectet4.1,, duo Readelan 
JaddIs. 
404,o PAo.ixfo illrfa OCe weartabhan, tcraelt,lo da. vin.., 
(NO 
• imUlaxe rAPUL. Sc.. 5, to noa:1CW' 4 / 0.'/....Sãe 
'0101 10340 ha Secr.., a. da 1.101501 M401E111 , 1. 14,1  O' 	e° 
out.. do 1191. 

ala. Id. Slhva. SeceCtáCIO do Çoeemod Nnwp,a 

Folha 
Proe. n  

r1
;14  mar. do Prefeito, auda 1 p. anca, pfeaag sp, arli 	.14, 

181, 491 e II?, da toe AREI, a. gjelgtolere, 	19. 	A 

4415è Dua-7-fisi-FW 
4C ,,,,. ,,,. NW.10111, 	O ne.vlario Mullelpn 
nietede:a para expediçãu do roda/ecoava Poetaria 	° ..::/í. 	401,  

... 2 ,  - Eule 400.1.0 amaciará 

/111P  
tna data de Wee pul4e1VOS710, acevade/. 41 Mudo 	 101 
coalenrlo. 

Par.rEIT.A DO MUNICIP41 e* :alta PAULO, aos» de ...hm 
de 1491, 44nti as fundação do Sá, Paulo, 
PAOLO NUM', Paa00510 
COMMLIO MIRA rag ~Ais 4001410, Sectatár. das Rega.. 
Jur/dlcoa 
104.0 00110010. P11111 IA> MANC1194.11, Soc.atári ,o alsrinança. 
ume LeSAARU dada, Seerciá,ia Manteiga. do 
Publicado na Seer ..... 	sevar. Maalcapel. as 22 d. 
00(4,°r°  dd 1191. 

kodevaton ALVES 0.1821MA, goerml.irlo do governa Mualelpat 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
- 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49346 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
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DECRETO N 0  49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5 0 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 10 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Carnpanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 	X) 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que crfl—• 

U) nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por-s 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 	 ..■ 

n\i 
11 1  

§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofo 
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 10 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40• As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V  

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos Te II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 27 ;" 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 	 C) 

III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pae C 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 	N) (1)  
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 	 o 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 	NJ 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de no 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A Indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 

decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 10 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Ca p. 
Comandante 	Cmte, 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30• Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
RF 11. 

gues 
PUBLICADO DOC 07/03/2012, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00080/2012 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Denomina Décio Ferreira, o logradouro público inominado situado entre a os 
números 1090 e 1110 da Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, área pública na quadra 
098.043, Lapa. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica denominado Décio Ferreira, o logradouro público inominado situado 
entre aos números 1090 e 1110 da Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, área pública na 
quadra 098.043. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de Janeiro de 2012. Às Comissões competentes." 
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nos termos do § 30  do artigo 83 do R.1. 
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Folha n  

Procosso n°11I -/RA  
Gabriel 8. M. Ribei or  

1
,5111 7 — SGP 2- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

  

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. . que encaminhe ao Executivo pedido de 
informação para saber se o próprio mencionado no projeto de lei n° 0232/2013, de 
autoria do nobre vereador Eliseu Gabriel: 

10 - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

30 - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n°14.454/07? 

40 - A denominação proposta (CDC City Décio Ferreira) constitui 
homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0232/2013 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

,GOULART 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10232-13. C 
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ÉoNa 

Processo rt0  

RF. 11.317 — SG‘P-12 

Gabriel S. At Ribeiro 71../ 

29 MAI 2013 

t r) 

.Ana xiza Votes Toms Terreira 
Pj: 566.833.1.01 

SGM/ATL 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 23 de maio de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00192/2013 

Senhor Prefeito, 
	

CÓNA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 232/2013, de autoria do Vereador Ricardo Nunes 
que "Dispõe sobre a alteração de denominação no cdc - centro da 
comunidade city que passa a ser cdc city "Décio .  Ferreira", e dá outras 
providências" solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Jose To 
Pre 	nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo, 3,0 de 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. 	n 2  t.2,51 

Ref.: OF-SGP 12 n °  0192/2013 

013. 
Folha n° 

ProCesâ6n .°191 1-2 
Gabriel S. IA...Ribeiro ('& 
RF. 11,317 — SGP-12 ) 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO D 
Secretário do G 

MADORMO 
rno Municipal 

15- DOCREC 
15-00479/2013 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n°§ 

232/13 de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que altera a denominação do;,:9,. 

Centro da Comunidade City para Centro da Comunidade City Décio Ferreira, 
,--1 

encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela..,1 

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, no sentido da inviabilidade

da medida. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu0 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M4S/drs 
Resp 232-13 
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) 

	

Jad 	sto Pimenta 

	

Su 	sor - SGP.22 
• 10.860 
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o d• 
• ./ 

Processo nWPÕent 
• 4 

Gabriet 
RF. 11.317 - S 0-41i-Ta61: e 

São Paulo, c25 de .-1-vxzLx9--- 	de 2008. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A.-cio 	J. c,1). ng 02aolog - c. 
Ref.: OF-SGP15 ng 0170/2008 
Processo ng 2008.0.122.948-7 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me 
-reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios, 

formulada pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n 2  085/08, de autoria do 

Vereador Goulart, que dispõe sobre denominação do Clube da Comunidade 

Veleiros Rubens Machado. 

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia 

reprográfica das informações prestadas pelo órgão competente, valendo-me do 

ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMUsr 
Resp 85-08 

; 	9 6 	- 3 
cuth 
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9 

• • 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Memorando no 048/2008 - ATI. III, em 16/04/2008 
TID n.02382910 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Folha de informaçko_no,r_..  
a)  V,01.0)  

Moja Ap. benedicia 
625.884.1.00 

; .• 

	

e.o02 	102.9 
• • 	•• 	„ . „... 	. 

Assunto: PROJETO DE LEI n.o 085/20081  do Vereador Goulart (PMDE» 

SEME.G 

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECRig~17 SG 

Assessoria Jurídica 

R)111,-A d° 	 do 

C09,*0 ° 

GabliEWS". 0. Ribeiro 

ert 

• 4-9-90 	° -ae  
yab47,4  

PIA Senhor Chefe de Gabinete 	 CÓ 
Trata o presente da possibilidade de se dar denominação oficial aos Clubes 

da Comunidade, instituídos pela Lei 13.718/04 e regulamentados pelo Decreto 
46.425/05, especialmente para o Clube da Comunidade localizado em Santo Amaro. 

Efetivamente os Clubes da Comunidade ocupam bem público municipal, 
através da permissão de uso, nos termos da legislação em vigor. 

Depreende-se da legislação supracitada que "os Clube da Comunidade são  
pessoas jurídicas de direito privado, legalmente constituídas sob a forma de 
associação de pessoas para fins não econômicos" (art. 1. 0. do Decreto 46.425/05). 

São formadas por pelo menos duas entidades comunitárias, juridicamente 
constituídas, cujos membros comporão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal. 

Assim, as duas entidades (ou mais) que se unem formam uma nova 
personalidade jurídica, denominada Clube da Comunidade, onde definem nome, 

Int 

	

	diretoria, atividades no campo esportivo, recreativo e de lazer que serão 
desenvolvidas, etc. 

• 

À sua análise e deliberação. 

São Paulo, 16 de abril de 2008., 

DARLENE DA FONS 	ARI DENDINI 
Chefe da Assessoria (dica - SEME 

OAB 126.682 Atl9rj.50 Mor14.'ro 

Assty:$0, SGIVUATL 
PAB-Zie 96742. 

TRASALIIANDO POR ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO/ MM 
Alameda Ira& 35 - Sala 75- Moerna -SSo Paulo / SP - 04075-000 - Tel.: 50884417- Fax 5579-0390 

Wentegbe260UnAssessairls 
 

3orklicsAASSE5SORICA3URIDICAUNFOR74AÇÃO ATL Folha de Informação ATL memorando ne 484oe 

Tal como acontecia anteriormente, o Poder Público não interfere na  
nomenclatura  escolhida para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a 
extinção completa da sociedade. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

• 	 3q 
Processo n° 

U. 15 bn.  4-14. R ibeiro 

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E REKtEMIS "" PP-12 
Assessoria Jurídica 

o n° Folha de infor 
a) 

-,94zsc  
ot 

creça4ze  

Do Memorando no 048/2008 ATL III, em 16/04/2008 
TID n.°2382910 

Ap. Benedicta 
'ttf. 625,884.1.00 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PROJETO DE LEI n.o 085/2008, do Vereador Goulart (PMDB) 

SGM.ATL.. 
Senhora Assessora Técni 

Fo!Niè 	01A- 

n'o2(X)?- ajc2~7 it 

 

Venho, à presença de Vossa Senhoria, em atendimento ao pedido de 
subsídios em epígrafe, encaminhar a manifestação desta Pasta sobre o assunto, que 
acolho e me reporto Integralmente. 

Restituímos o processo para as providencias cabíveis, nos colocamos a 
disposição para esclarecimentos outros que se fizerem necessários. 

São Paulo, /04/2008. 

44. 
CARL 5 KO AKAHASHI 

Ch fe de Gabinete 

offlagogga"~"5",an  SEME - PMSP 

seairia 

'I'IÀBR 20O8  

blea$ 
9 2 , otwt Cp, 

i'-\ 	
TRABALIKANDO POR ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO/ MM 

AI eda Iraé, 35 — Sala 75 — Rioema — São Pauto! SP — 04075-000 — Tel.: 5088-6417 — Fax: 5579-0390 
fl \ \Seortegbc260~asessoria 3uddlea \ ASSESSORIA 3URIDICAUNFORMAÇÃO \AILVollie de informação AIL memorando no 484oe 

Makr 2  Mon 	()tiver 
Assoc.:30:A - :=4";NUATL 

QAB4e. 9G742. 
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PRIEFEITUDA DA aDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Processo 2008:0.122 
. 	 ' 

`ek 

_ 410 	do 

4 ?.• 	ProOesso n 	I 

	

. 	 ; 	• 	 r  
• • 	• 	• ' 	 M. Ribeiro ft  

RF. 11.317 - SGP-12) 
SECRETARIA DE ESPORTES;LAZER E RECREAÇA0 

'Departamento  de Unidades Esportivas Autônomas - DUEAT 

	

. 	. 
op 

• Folha de Informação 
	

S 

• em  • 09/05/200 à) 	 
• 

ovetoo - 
watt 

t 1 1 

w 

pz■ 	tasue" 
rtt 

ã 

4. 

çaes-tia  

inf 28412008 
a' 

INTERESSADO: SGIWATL fil - • 

• ASSUNTO: 	Projeto ele Lei 085108-Denominaç ão CDC Veleiros 

• 

• 	

. 	•, 

SEINE GABINETE  
Senhor Chefe • 	• • 	- ' 

. . .• Quanto ao solkitado, eSclarecemos que: 
• • 	 • 

1° A área é bem público, cedida á -título Precário e gratuito. através do Decreto de 
Permissão de Uso, n° 36968,de 30/07/1997; 'regularizada pelo Termo de Permissão de 
Uso a Titulo Precário e Gratuito, conforme cópia em fls.- 09 à 18; 

. 	. • • 
2° A denominação oficiai :é Clube 'dá COmunidade Veleiros; devidamente Cons.  tituido, 
tendo seus atos constitutivos registrados em cartório, em atendimento ao Artigo 54 0, da 
Lei Federal .n° 10.408 de gotÉ, obseiNfada a regulamentação mínima estabelecido na Lei 
n° 13.718 de 2004 e no Decreto no 46.425.de 2005, se configUrando como pessoa jurídica. 
de direito 'privado; em .conformidade 4to COdigo Civil Brasileiro; cabendo .  a está Pasta 

• • , 
exercer á Fiscalização e Supervisão. das Unidades, conforme pressuposto pelo Decreto 
n°48.287 de 10/04107. 	• 	• • • 	- • • 

3° A denominaçãopróposta não 'constitui homonímia; 

4° A descrição e local 'estão corretas. 

Slaráa Monzsàiro OIivr 
Assetr,soi a- 3ÓW811. 

942. 	- 

Rua Pedro CieTcedo; 1591 - Moa.  rna•- • SM.  Paele./ SP - 04039-034:- "rel.: 3396-6456/04.  27 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olick _Á. J. c:É. .2 oà911- 5)0 g — 
Ref.: OF-SGP15 ng 260/2008 
Processo ng 2008-0.155.984-3 

Senhor Presidente 

Proco n° 

Gabriel S. M. Ribeir 

RF 11.317- SGP-1* 

C •• 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 
• ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n 2  84/08, de autoria do 

Vereador Goulart, que dispõe sobre denominação de Clube da Comunidade 

Parque Dorotéia "Alexander Stojan". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

(.. ;,/lVVLMS/Icgs 
Resp 84-08 
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OAÚN 
Depa 

DUEAT 

‘1 • 

Folha n°. 	il.  do 

914e5se 

•, _,„ 
Noweitts .,o1/4;.iétr, 

em 27/03/2008  

Inf. • 17212008 . 

Do Memor. 193/2008 

  

un 4 	
• 1, 

bepartimenO•de Unidades ESportivas *Autônomas - NEAT 
• n.49412. 

CiffAi  .01 

SECRETARIA DE 'ESPORTES, LAZER •e. REcRia*GaçAbrieol 
5. M: Ribe3rd 

C ÓPTÀ1 

-Folhe de Informação . i 	 
. 	 : 	 • 

INTERESSitDO: SGM/ATL • • 	. 
ASSUNTO 1 	Projeto de Lei 084/08- CIM$P 

SEME...G 
Sr.• Chefe dlit Gabinete 

• . 	• •• Quanto 0 ao solkitadd,`iik4recemos .que:'' * • .1. 	i• 

• • Conforme estãbelecidO'.Pelo Deéreto'n° 46.425 de *04/10/05, no seu . 
capítulo li, Art. 2°: "OS ClUbeS da CoMunidade são pessoas jurídicas de direito privado,. . 
legalmente OnstituidoS sob forma de-asSociação.de pessoas para fins não edonômitoS, 
nos tentos Idos artigos -53 a'61 da Lei Federal .n°•1.0.406, de 10/01102, com existência 
legal condiiÀonada ao registro, dos

.
étOs ConstitutiVOs • no cartório' de. Registro Civil • 

competente . 	. 	• 	. ' 	• •• • 	 • 	• - 	• • 
. 	. 	• 

 
Portanto,. após a' fundação e o registro em cartório, passa a • ser a • • 

• denominaçalo oficial, aquela eScolhidápela.Comunidade que figura nos atos,' desta forma, 
.qualquer a teração implicará' • em novo .registro, coió o conseqüente ônus aos 
responsáveis, além de toda mudança estatutária e outro.“locumentos.  

• Destacamos ainda que a Unidade está implantada em área pública. 
municipal, constituindo-se um •quipamento:da adminiStfação indireta, não havendo assim 
qualquer vhiculo:adrhinistrativo com O poder • público; o'quat através desta pasta exerce. a. 
fiscalização/Supervis.ão da Unidade, conforme pressuposto pelo Decreto no 48.267 de . 
• 10ib4/07.• 	• 

•. 	 . 	Assim iendo,'. a nosso ver. s mj, a alteração proposta deverá ser . 
discutida com a •Çomunidade.. local • e 'á associações categorias •"A!' que representam 
oficialmente a 'Unidade; além . de 'ser esclarecida com clareza a viabilidade jurídica da 
pretendida mudança. 	• 	- • • 	• 	• 

„ • 

	

D AT .G em 	/2008. 

. 	 . .*. 	- 
• Rua Pedro de Toledo, 1591 -I'Moema São Paulo $p.- 04039-0, 34. - Tel.: 5088-6 4.56 ./45427 

• \ • 
• ,„ 	• 

: • 

El;/rec • 
' 
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CA 	KAkIASH,I 
• ? Ch e 	Gabinete . . 

' 

Folha • 

O. I-  5 Pir_09k05°-• 

• Gabriel S. M Rib 
fitF. 11.317 — SG 

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO 
Gabinete dó Secretário 	• 

0, 

it/i4SO • 

C4:fia 	i5.1 
Êol. 	e informação n.° 	a66zete  

 

absurdum DA ~DE DE • 

MO PAULO • 

. 	• 

a . 	Do TID 2357741 em 01 . 104/2008 

INTERESSADO: SGA4 -ATL  

ASSUNTO: 	Projeto de Lei 084/08.  

CI,CuCid 
Eliana tespe  es 

RF. '803.721: 6.00  
'$EMP 

Inf. 421/2008 -SEME G 

'SEME AJ 
Sra. Assessora 

. • • Com . as informações. prestadas peto • DUM em fts. 7, 

. 'encaminhamos para as demais providencias Cabíveis,. • 

. 	. 
• 

São Pauto, 01 ;z1 Abril de 2008 

Alameda iraé, 35 - . Moenia.r. São . Paulo / 51) .-.64075=000 Tel 5088-6544 - Fax 5572-3833 • 
. 	, 
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SP7airP7tiara 

 

do 

  

P rocesso  n° 
b6e6Sã5 Ribeiro 

RF. 11.317 - SGP 
17d90-  eiz 

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREOAR 
Assessoria Jurídica 	 (14:Á, na. 0; 

t  Ça& 

)n 4 :z 	n 
t. 	'U 

.7ete  

Do Memorando n°193/2008-ATL III 
TID n°2357741 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Folha de4nfQrmação no.0.3 
(a) 	 cz,  

ta À. Benediate 

RP. 625.8r 4 .1.00  

Assunto: Pedido de análise e manifestação, referente ao PROJETO DE LEI 084/2008, do 
Vereador Goulart (PMDB). 

SEME.G 
Senhor Chefe de GabInete, 

Trata o presente da possibilidade de se dar denominação oficial aos Clubes da 
Comunidade, instituídos pela Lei 13.718/04 e regulamentados pelo Decreto 46.425/05, 
especialmente para o Clube da Comunidade localizado na Vila Missionária. 

Efetivamente os Clubes da Comunidade ocupam bem publico municipal, através 
da Permissão de Uso, nos termos da legislação em vigor. 

Depreende-se da legislação supracitada que "os Clubes da Comunidade são 
pessoas jurídicas de direito privado, legalmente constituídas sob a forma de associação de 
pessoas para fins não econômicos" (art. 1°. do Decreto 46.425/05). 

São formadas por pelo menos duas entidades comunitárias, juridicamente 
constituídas, cujos membros comporão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal. 

Assim, as duas entidades (ou mais) que se unem formam uma nova 
personalidade jurídica, denominada Clube da Comunidade, onde definem nome, diretoria, 
atividades no campo esportivo, recreativo e de lazer que serão desenvolvidas, etc. 

Tal como acontecia anteriormente, o Poder Público não Interfere na nomenclatura 
escolhida para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a extinção completa da 
sociedade. 

À sua análise e deliberação. 

São Paulo, 03/04/2008. 

DARLEHE DA • 	FABRI DENDINI 
Chefe da As :=4,1: iria Jurídica - SEME 

OAB 126.682 

TRABALHANDO POR ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 
Alameda Irak 35— Sala 71— Moeda — São Pado / SP — 04075-000 — 	3396-6417 — Fax: 5579-0390 
Wemegbe260 lDlAssessolia Juridiea1 ASSESSORIA ITJRIDICA \ COMs - subprefeiturm SGM inf nome do Clube da Comunidade Vila 
Missionaria 2.doe 
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. Firpa44 690 
z.f 

, 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 9- 
RF. 11.317 - SG12.12/ 

.12 
v‘,,t A 

São Paulo, .2.1- de 	 de 2010. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio 4. i. £ n 9 5-5 cz 4c) — 
Ref.: Ofício SGP-15 nQ 398/2010 
Processo n2  2010-0.257.500-8 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, acerca do Projeto de Lei 

312/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que altera a denominação do 

Clube da Comunidade Jardim Coimbra para Clube da Comunidade José Dias 

Nascimento "Camaleão" - Jardim Coimbra, encaminho a Vossa Excelência cópia 

da manifestação da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, no 

sentido da inviabilidade da propositura, por constituir, o referido Clube, 

associação de direito privado. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMINt.lJIbam 
Ftesp 312-10 
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2 I-) 
PREFEITURX DE 

SÃO PAULO 
ESPORTES, LAZER 

E RECREAÇÃO 

0.15     

Rilha ri° 

Processo n° 

r, Gabriel S. M. Ribeir. (_, 
RF. 11.317 — S 

i F bri Dendini 
ri Jurídica 

(..") 

 

Folha de informação no 

 

AB? 
	 c4f,,;-9'29474.7 6  

ça6 oe2  

  

Processo no 2010-0.257.500-8 	em 28/09/2010 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei 312/1.0 de autoria do 

a) 
Ma s- -p.Bene 

RF. 625.884.1.00 

Ver. Adolfo Quintas 

ICtO 

  

SEME.G 
Sra. Chefe de Gabinete CÓPIA 
fls. 12, acrescentamos: 

Complementado as informações desta Assessoria e anexadas às 

1. O espaço físico ocupado pelo Clube é um bem público, cedido ao uso da 
população nos moldes dispostos na  Lei 13.718/2005,  se constituindo, entretanto, 
em associação de direito privado. 

2. O Clube possui uma denominação oficial, porém, como se trata de associacão de 
direito privado, teve o seu nome escolhido pelos próprios associados e só cabe a 
eles altera-los. O diploma legal que instituiu o nome é o próprio estatuto 
registrado no 1° Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica. 

3. A denominação proposta, "Clube da Comunidade José Dias Nascimento 
"Camaleão", não constitui homonímia com nenhum outro dube da comunidade. 

4. Confirmamos que a descrição e localização do próprio municipal no Projeto de Lei 
estão corretas e suficientes para a sua identificação. 

Certos de termos preenchido as informações solidtadas, 
enviamos para prosseguimento. 

Cintra Torres de Carvalho 
Assessoria Jurídica 

SEME - A3 

Darlene da Fon 
Chefe da 

SEME- 

SÃO PAULO: A CAPITAL BRASILEIRA DO ESPORTE 
Alameda Ira& 35 — Sala 59— Moema — São Paulo / SP — 04075-000 — 	3396-6417 — Fax: 5579-0390 

Wemegbc321 \assessoria juridica\INFORMAÇÃO\SEME G\PA 2010-0.257.500-8 PL 312-10 /der nome CDC Jd Coimbra.doc 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olício _A. 1. n.9 3 &IQ 4 
Ref.: Oficio SGP-15 n 0224/2010 
Processo rig. 2010-0.160.335-0 

São Paulo, 3 de 
n 11.317- SGP-12 

de 2010. 

6:9 

1.  -• /5,z7 , 
16% 
• Oz 

ça6-4ete  

Senhor Presidente 

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me 

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios, 

formulada pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n 2  686/08, de autoria de 

Vossa Excelência, que altera a denominação do Clube da Cidade - CDC União 

Uleromã, localizado na Rua Guerreiro, n2  31, Jardim Rosana, Campo Limpo, 

para CDC Valmir da Rocha Pereira. 

Isto posto, remeto a essa Edilidade cópia reprográfica 

das manifestações dos órgãos competentes desta Prefeitura, que expressam a 

posição do Executivo sobre a matéria, concluindo pela inviabilidade legal da 

propositura, por serem os Clubes da Comunidade pessoas jurídicas de direito 

privado, regidas pela legislação civil. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretario do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MRCPS7cgs 
Resp 686-08 
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Mary Ap. 
RF. .5.00 

CÓPIA 
EME 

em 28/01/09 

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER.
Gabinete do Secretário 

--- 	 4- 5- Fo?.ha 	n I  
c2O O. O. 460 3 3 S: 	gg 

r' 

s(;:fxkli',31j0-.SG A.-c,p;vs 

4e'Ç.Q142ete  

Folha de Informação: 

!#( (4  
. • , 

C A -9  • .01 

SPREZRAFE,Ipirtirõ 

Do Memo n° 1472 — ATL III 

SGM/ATL-Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

ideku.- 
1111/ 

Tendo em vista os elementos contidos no presente, entendemos que o CDC Uni&  
UleromáS _etauantg_Chte da Counidade — e não Clube da Cidade -, caracteriza-se como  
Pessoa Igrferica de direto privado (  sendo que o registro dos seus atos constitutivos deve 
obedecer às disposições da 	 inclusive quanto à sua denominação, sendo 
certo que o Decreto n° 46.425/05 na 	qualquer exigência quanto a esse respeito. 

NELSON 
Che 

TA MOR 
binete 
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Folha de informação n.° ZLI 

em "n/0-4-  / 	(a) 

41so 
.01 

e ça6.6zete  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ESPORTES 
LAZER E RECREAÇÃO 

F‘ollra 

Processo n% O 
Gabriel S. M. Mein) r. 

Secretaria de Esportes, Lazer e RecreaMnpvr.7 11 .317 _ sGp.12/ 

Gabinete do Secretário 

Do processo n°2013 -0.154.965 -3 

INTERESSADO: 	SGM -ATL 

ASSUNTO 
	

Projeto de lei n° 232/13, de autoria do 

Legislativo, que altera a denominação do CDC 

City para "Décio Ferreira". 

SGM -ATL-Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a V.S' informando, em 

resposta aos quesitos de fls. 03, que a área em questão é bem público 

cuja descrição e localização no projeto são suficientes para sua perfeita 

identificação. 

No entanto, conforme reiteradas manifestações 

desta Pasta em anteriores gestões (fls. 12/21), todas regularmente 

comunicadas à Câmara Municipal, entendimento esse que prevaleceu 

também no processo n° 2013-0.098.729-0, em que esta Pasta, 

abraçando pedido do Conselho de Associações de Amigos de Bairro 

da Região da Lapa, propôs a alteração da denominação do mesmo 

equipamento objeto do PL em análise, por submetidos ao regime da Lei 

n° 13.718/04, a denominação de tais clubes não pode receber 

interferência do Poder Público Municipal. 

V.A/.E/vale 	 1 
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Folha n° 5‘0 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeir 

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaoao - SGP-12 
Gabinete do Secretário 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

" ESPORTES 
LAZER E RECREAÇÁO 

do 

Folha de informação n.° 775  

Do processo n°2013-0.154.965-3 	em Z5/ C7/ 13 	(a) 

Desse modo, sem qualquer deméritqsw,  

homenageado, esta Pasta posiciona-se contrariamente à propositura. 

41s0 

ue ça4zete  

São Paulo, 25 de junho de 2013. 

• 
CE SO JATENE 

Secretá io Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação 

V LE/vale 	 2 
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Folha n os-1  prata 
r)4-,93 z a.À f3 

à 

í , 

¡' 	 kndré M cor 
¡' 	 R 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
16 - PAR 	 p10232-13 

16- 0181512013 

PARECER N° 	- 	f 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0232113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a 
alteração de denominação do CDC — Centro da Comunidade City' para CDC City Décio 
Ferreira. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para ser aprovado, eis que apresentado 
no regular no exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a matéria em pauta retrata nítido interesse local, estando a competência do. . 
Município para editar leis a seu respeito prevista no art. 30, inciso I, da Constituição Federal., , 

Do ponto de vista formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 13, inciso XVII, e 37, caput, 
da Lei Orgânica do Município, os quais dispõem, respectivamente, ser competência desta 
Casa alterar a denominação de próprios, vias e logradouros públicos; bem como que a 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal, 
ao Prefeito e aos cidadãos. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso XVI, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em w,,6/~o 

ABOU ANNI 

ALE 

ARSE 

/GOULART 

Ê~,tp 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10232-13 C 

r 17 - RELCOM 
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PUSUCADO NO E 
wn o / 0 

Conferido 

André Márton 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

A Comi~ de 
Em=t 
André Mar 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura a 
Espo 
Em 	 à, 

RF 
ido Ferreira 

S 15 te Parlamentar 
15  ~OFti!1 01.075  

Ao Vereador/ A Vereadora 

:12-~_~ 	
% 

Para rei~. 
Sala da Comissão d-- Eduí- 	r), Cultura e Esportes 

Em- 

~erúe 
P'~'L " Obà. 0 prazo para mas ostra 

termos do § 3* artigo 6$ 
de'&ias, nr)s 

LÁ9 

de vístas ao 

cec-~,çião na reunizão wj;- iiCátía 

n i-5 	 v 	 {chãs) o prazo para  drvolução é de 2 (do*s) dias, r~  
t4_­  ' rios d-0 § 4% art. 63 do FU- 

	

n 	ri, cm, e pnei ú Ínfo ,'MC,  

Aparecid 	ira 
R.F. 10 	SGP-1 2 
M- 
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Folha n° 

Processo n° 	  

pr 	erraira 
alyl.ARA MUNICIPAL DE 	 F 	J75 

SAO PAULO 

EDIR SALES 

• 

TONINH VESPOLI 

17- RELCOM 
17-92836/2013 

16- PAR 
PARECER 16- 02787/2013 	DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 23212013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Nunes, dispõe sobre a alteração de 
denominação do CDC - Centro da Comunidade City que passa a ser CDC City "DÉCIO 
FERREIRA", e dá outras providências. 54; 	.".44.1., ) 

•?: 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ffacou s,tp-pr. ecgr pela 
legalidade. 

‹.) 	Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
da Câmara Municipal de São Paulo, o projeto em pauta recebeu manifestações contrárias 
do Poder Executivo, pois de acordo com a Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação, 
assim como da Secretaria de Educação, os Clubes da Comunidade (CDCs) são pessoas 
jurídicas de direito privado, cabendo aos respectivos associados a escolha e alteração das 
denominações. 

Considerando que o CDC, objeto da propositura, se constitui em pessoa jurídica de direito 
privado, e que as disposições relativas a tal entidade devem obedecer a legislação civil, não 
cabendo interferência direta do Poder Público na sua denominação, entendemos que a 
propositura, em que pese o mérito à pessoa homenageada, não deve prosperar. 

Pelos motivos expostos, contrário é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e EsiLtes, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 9 

Do processo n.° C\ 	 b5 em 

RFCEEICA) 
Comissão de Naiças e prcamento 
Em_w_ 	jáàs  112.  

PF 

Vara Nice Rodri 
Assistant 

RF. 

beire 
Nes Ribeiro 

artamentar 

-7\ b Nieiéã-Or 1/ frÁtVe;:ãO .;:la 
A yILINaj.  

4:Iara relatar. 
'Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

- (5 	• ! 

o 

o 

b: 	r r trL;:4)fez:tação é de 8 dias, nos 'ermos d5 § 3° aro 63 do RI. 

o 

o 

(a) 
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Ver. Aur 	mura 	Ver. A 	eu 
Relato 

Ver. Abou Anni 	 Ver. David Soares 

Presidente 

er. Jair Tatto 

o 

Folha n° 	do proc. 
O 	 de 202_ 

Calo Césa&4lgues 
RF,11.267 SGP-12 .  CAIARA MUNICIPAL DE 

ãlk  "RUO 
16- PAR 
16- 0068912014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 'Ricardo Nunes, visa 
alterar a denominação do CDC - Centro da Comunidade City, que Passa a per denominado 
CDC City Décio Ferreira. ; 

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há Ia opor A propositura. 
Todavia, visando adaptar o projeto a melhor técnica de elaboração legislativa, ápreéentarMs .  
o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N°23212013 

Dispõe sobre a alteração de 
denominação no CDC - 
Centro da Comunidade City 
que passa a ser CDC City 
Décio Ferreira, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação do CDC - Centro da Comunidade City, que passa a ser 
denominado CDC City Décio Ferreira. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

o 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

17- RELCOM 
17- 00€.9712014 

Ver. Laércio Benko 
	 Ver. Paulo Fiorilo 	 Ver. Rica irdo Nunes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vArAf.camara.sp.gov.br  M
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IA SGP-21 

São Paulo. 3/  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICtAL 

DE3L I 5  i 1'1  et 
Conferido 

Gaia Casar inorlr,gues 
Técnico Administrativo 

NP. 11.287 

cia 
Strativo 

A 22cA- 

Cala Casar Rodyteuali 
Técnico Administrativo 

F. 11.287 

IA SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

,23 io f t20. 1  

r
P

SECRETARtA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

tm. encerrado com 5-11  	fls. 
-‘ 

1  Arquivado em ,u2Alv li I ri'  

o  1,00./vvOgLe"..-., 

DANIELAIMIEIRA DE SOUSA 
.h 

Consultor Ttc. Levo.
J  
 (Biblio) 

CRÓ 8)/1 - RF 1.428 

Auxil' 
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